
57

Outubro 2011Revista Adusp R E P O R TA G E M  D E  C A PA

Apoio da classe 
média e do Interior 
(e limitações do PT) 

favorecem PSDB
Nelson Lin e Débora Prado

Jornalistas

Um grande eleitorado de classe média, especialmente no Interior, 
ideologicamente identificado com o PSDB, é um fator apontado pelo 

professor Cláudio Couto (FGV) como capaz de explicar a longa hegemonia 
dos tucanos em São Paulo. A professora Rachel Meneguello (Unicamp) 

destaca a incapacidade do PT, principal opositor, de “dar conta da 
competição no Estado”. O eixo estratégico das políticas do PSDB é a 

privatização: “O serviço público se tornou um grande negócio para grupos 
privados”, diz o ex-deputado Renato Simões
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E
m 1995, o então minis-
tro Sérgio Motta, das 
Comunicações, afir-
mou na cerimônia de 
filiação de Osmar Dias 
(ex-PP) que o Partido 

da Social-Democracia Brasileira 
(PSDB) tinha um projeto para fi-
car no poder “por pelo menos 20 
anos”. Tal pretensão foi obviamente 
frustrada pelas eleições de Lula em 
2002 e 2006 e Dilma Roussef em 
2010. Entretanto, no mais populoso 
e rico Estado do país o PSDB con-
seguiu se estabelecer como a força 
política hegemônica: ocupa o Palá-
cio dos Bandeirantes desde janeiro 
de 1995, quando da posse de Mário 
Covas no cargo de governador – ou 
seja, por 16 anos, caminhando para 
20 anos no decorrer do atual man-
dato de Geraldo Alckmin, que se 
encerrará em dezembro de 2014. 
Nas duas últimas eleições para go-
vernador, as vitórias de José Serra 
(em 2006) e Alckmin (em 2010) 
foram conquistadas já no primeiro 
turno, demonstração inequívoca da 
força política dos tucanos.

As gestões do PSDB não trans-
correram em mar de rosas. Recor-
de-se a relação conflituosa com o 
funcionalismo público, em especial 
no setor do ensino público e nas 
empresas públicas como Metrô e 
Sabesp. Houve inúmeras greves de 
funcionários e docentes do ensino 
médio, técnico e superior. A mais 
recente greve de professores da re-
de pública estadual, por exemplo, 
ocorreu em abril de 2010, seguida 
por uma longa paralisação dos tra-
balhadores do Centro Paula Sou-
za (ensino técnico), que buscavam 
uma recomposição de seus salários, 

deteriorados por um perverso ar-
rocho salarial. A Polícia Civil é ou-
tra categoria em permanente atri-
to com o governo tucano. Ganhou 
destaque a greve de policiais civis 
em setembro de 2008, muito lem-
brada em função do choque arma-
do com uma tropa da Polícia Mi-
litar, nos arredores do Palácio dos 
Bandeirantes. 

Outros fatos negativos foram 
o insucesso das políticas tucanas 
no combate à corrupção policial; 
o envolvimento da Secretaria de 
Segurança Pública em operações de 
extermínio, como o “massacre da 
Castelinho” em 2002; a conivência 
com os crimes da PM praticados 
em maio de 2006 após os ataques 
do PCC (Revista Adusp 38 e 50). 
Também foram registrados escân-
dalos de corrupção política, como 
o caso Alstom, em geral abafados 
pela mídia comercial, sempre bene-
ficiada por generosos contratos sem 
licitação: apenas entre julho e agos-
to de 2011, Editora Abril, Editora 

Globo, Folha de S. Paulo, Estadão e 
IstoÉ receberam do governo do Es-
tado um total de R$ 9 milhões. 

No entanto, nem mesmo a tragé-
dia na linha 4 do Metrô, em janeiro 
de 2007, ou as crescentes tarifas dos 
pedágios, chegaram a abalar os ele-
vados índices de aprovação dos go-
vernos tucanos: 64% em 2002, 69% 
em 2006 e 56% em 2010 (Datafo-
lha). Como explicar essa hegemonia 
que não se enfraquece mediante a 
visível insatisfação popular com os 
serviços públicos de qualidade mui-
to aquém do desejável, oferecidos 
em áreas sensíveis como saúde e 
educação?

Cláudio Gonçalves Couto, pro-
fessor de Gestão Pública da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), nota 
a grande presença de um eleitora-
do de classe média, especialmente 
no interior, que se identifica ide-
ologicamente com os tucanos. Ele 
acredita ainda que, especialmente 
no interior do estado, “a ação do 
governo estadual tem se mostrado 

Alckmin em seu primeiro mandato

Daniel Garcia
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razoavelmente bem-sucedida numa 
série de áreas”. 

Rachel Meneguello, professora 
de Ciência Política da Unicamp, 
credita o sucesso do partido à sua 
origem eminentemente paulista, 
mas acrescenta um outro fator de 
êxito, que lhe é externo: o prin-
cipal partido opositor, o PT, não 
conseguiu “estabelecer quadros e 
bases eleitorais que dessem con-
ta de competir com o PSDB no 
Estado”, tendo se mostrado mais 
competitivo no primeiro turno da 
eleição de 2010, “mas não o sufi-
ciente para inviabilizar a vitória 
do PSDB”.

Ambos os pesquisadores relem-
bram que o domínio tucano em 
São Paulo beneficiou-se do sucesso 
do Plano Real, que garantiu em 
1994 não só a conquista do Palá-
cio dos Bandeirantes como também 
da Presidência da República (vide 
entrevistas nas p. 62 e 67). Outro 
“carro chefe” do PSDB foi, sem 
dúvida, o processo de privatizações 
que promoveu no governo federal 
e, paralelamente, no Estado. Os 
tucanos argumentam que a venda 
dessas empresas estaduais teve o 
propósito de obter recursos para 
diminuir a dívida do Estado com a 
União. Durante a gestão de Covas, 

firmou-se um acordo de renego-
ciação das dívidas com a União e 
criou-se o Programa Estadual de 
Desestatização. O governo estadu-
al comprometeu-se a federalizar 
algumas empresas, como Banespa, 
Fepasa e Ceagesp, e vender outras, 
como Eletropaulo, CPFL, Comgás.

O processo de vendas de estatais 
e concessão de rodovias gerou R$ 
79,2 bilhões até 2010 (em valores 
atualizados pelo IGP-DI), no en-
tanto dados do Tribunal de Contas 
da União apontam que a dívida de 
São Paulo não diminuiu, ao con-
trário: o valor a ser pago para o 
governo federal aumentou de R$ 
50,3 bilhões em 1997 para mais de 
R$ 145 bilhões em 2009.

A redução do Estado não se li-
mitou à venda de empresas esta-
tais, mas também implicou a con-
tratação de agentes privados para 
prestação de serviços públicos na 
educação, na saúde e no setor cul-
tural. É o caso das “Organizações 
Sociais” (OS) e das “Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico” (Oscips), às quais se transfe-
re a responsabilidade pela gestão 
de equipamentos, pessoal e verbas. 
Os governos do PSDB impulsio-
naram, ainda, o crescimento das 
fundações privadas ditas “de apoio” 
a instituições de ensino e pesquisa, 
com as quais passaram a celebrar 
contratos sem licitação.

O ex-deputado estadual Renato 
Simões, secretário nacional de Mo-
vimentos Populares do PT, acredita 
que São Paulo foi um laboratório 
de ensaio das grandes medidas de 
ajuste neoliberal na economia e 
no Estado brasileiro. “Sem Covas 
não haveria FHC. Covas mandou 

O processo de vendas de estatais e concessão de rodovias 

gerou o total de R$ 79 bilhões até 2010. No entanto, a dívida 

de São Paulo não diminuiu. Ao contrário, aumentou:  

de R$ 50 bilhões (1997) para R$ 145 bilhões (2009)

Deputado Pedro TobiasEx-deputado Renato Simões

AscomDaniel Garcia
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para a Assembleia Legislativa, em 
1995, o primeiro projeto de priva-
tização, da Companhia de Desen-
volvimento Agrícola (Codasp), que 
foi derrotado. Ante essa derrota, 
ele mudou o discurso e passou a 
associar a questão da privatização 
ao debate de endividamento do 
Estado e, com isso, conseguiu uma 
verdadeira carta em branco: o Pro-
grama Estadual de Desestatiza-
ção”, lembra.

O programa vinculava uma pri-
meira fase das privatizações ao pa-
gamento da dívida de São Paulo 
com a União. “Nessa leva, foi Ba-
nespa, Fepasa (Ferrovia Paulista 
SA), aeroportos, participações em 
empresas energéticas, entre outras. 
O programa era 
uma autoriza-
ção plena para 
o Estado priva-
tizar os ativos 
que bem en-
tendesse. Nes-
se sentido, São 
Paulo cumpriu 
um papel  de 
proa: promoveu 
um ajuste que 
criou as condições políticas para 
o FHC deslanchar seu programa 
de privatização federal”, analisa o 
deputado, que foi líder da bancada 
petista na Assembléia Legislativa 
durante o governo Alckmin.

O professor Lincoln Secco, do 
Departamento de História da USP, 
aponta três características funda-
mentais na hegemonia do PSDB 
paulista: “Primeira, se você pensar 
bem, ela vem de longa data, pois 
é o mesmo grupo político está no 
poder desde André Franco Mon-

toro [governador de 1983 a 1987, 
pelo PMDB]. Segunda, a hegemo-
nia está muito bem assentada na 
base social do PSDB junto à classe 
média, que em São Paulo é um 
setor grande. Terceira, embora te-
nha tido uma origem de centro-
esquerda, o PSDB optou perma-
nentemente pela direita durante a 
presidência do Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), já que o partido 
não conseguiu uma base operária 
como a social-democracia clássica 
possuía, e, também, porque che-

gou ao poder federal na época de 
predominância da agenda neoli-
beral na América Latina, e isso o 
marcou muito”.

“O resultado destes anos foi o 
enfraquecimento do Estado de São 
Paulo: ele vendeu seu banco, o Ba-
nespa, destruiu suas ferrovias, e, 
em contrapartida, não conseguiu 
redirecionar os supostos recursos 
economizados para a área social, 
que também é um desastre”, frisa 
o professor. Ele classifica o PSDB, 
entretanto, como um “privatista en-
vergonhado”. Isto porque o Pro-
grama Nacional de Desestatização 
(PND), instituído durante a presi-
dência de Fernando Collor (1990-
1992), foi acelerado por Fernando 

Henrique Car-
doso, mas não 
tem sido reivin-
dicado. “O PS-
DB aprofundou 
o que o Collor 
se propôs a fa-
zer, a imple-
mentação do 
neoliberalismo, 
mas fez isso de 
maneira enver-

gonhada. Isso ficou claro nos dois 
últimos processos eleitorais, nos 
quais o partido não defendeu as 
privatizações feitas pelo FHC”.

A privatização, mais do que re-
presentar a venda direta de ativos 
públicos, tornou-se uma caracte-
rística de gestão. Segundo Renato 
Simões, a cultura privatista fomen-
tou toda a precarização do serviço 
público em São Paulo: “Tanto na 
gestão do Alckmin quanto na do 
Serra, o serviço público é visto com 
um instrumento de acúmulo de ca-

“O resultado destes anos foi o enfraquecimento do 

Estado: vendeu seu banco, Banespa; destruiu suas 

ferrovias; e não conseguiu redirecionar os supostos 

recursos economizados para a área social,  

que também é um desastre”, diz Lincoln Secco (USP)

Professor Lincoln Secco

Daniel Garcia
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pital privado, por meio de terceiri-
zações diretas de diversos serviços 
ou de disfarçadas, como no caso 
das OS e Oscips. O serviço público 
se tornou um grande negócio para 
grupos privados”, destaca.

O deputado estadual Pedro 
Tobias (PSDB), um dos poucos 
tucanos que se dispuseram a fa-
lar à Revista Adusp, defende as 
Organizações Sociais como um 
modelo “nota 10”, que melhorou 
o atendimento sem privatização, 
já que as entidades qualificadas 

não podem ter fins lucrativos. “O 
que está um pouco solto hoje é a 
fiscalização, isto precisa melhorar, 
mas o modelo é muito bom para 
quem realmente importa: os usuá-
rios. Não quero saber a opinião de 
sindicatos e lobistas, quero saber 
se o paciente é atendido com dig-
nidade”, declara. O parlamentar 
avalia que o Estado precisa ser rí-
gido, “controlando e orientando” 
o setor, mas não precisa estar na 
administração direta dos equipa-
mentos.

A figura da OS foi criada pela 
Lei 9.637/98. Já a Oscip surgiu mais 
tarde, com a lei 9.790/99. Ambas 
são pessoas jurídicas de direito pri-
vado que assumem, por delegação 
do Estado, equipamentos públicos 
em áreas como a saúde, educação, 
cultura, esportes, ciência e tecnolo-
gia (Revista Adusp 49, p.49). Secco 
entende que OS e Oscip são “ape-
nas um nome disfarçado para pri-
vatização, trata-se de uma renúncia 
do Estado às atividades que ele de-
veria desempenhar”.


